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Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar os desafios no processo de 

implantação do prontuário eletrônico na Atenção Primária à Saúde (APS) no 

estado do Rio Grande do Sul, Brasil. O estudo tem delineamento transversal 

e aplica a análise de conteúdo sobre um corpus formado por respostas dadas 

por gestores das secretarias municipais de saúde. A coleta de dados foi 

realizada por meio de formulário eletrônico. Foram identificadas três 

categorias de macro sentidos: dificuldade de implantação junto aos 

profissionais assistenciais, dificuldade de infraestrutura e recursos e 

dificuldade de interoperabilidade e gestão. A partir do conhecimento da 

opinião dos gestores municipais sobre os desafios no processo de 

implantação do prontuário eletrônico na APS, a análise dos desafios e macro 

sentidos encontrados tem o intuito de facilitar a compreensão do cenário 

municipal diante de uma nova ferramenta de trabalho proposta em nível 

nacional, podendo servir como uma ferramenta de planejamento em locais 

que pretendem ou estejam vivenciando esse processo. 

 

Palavras-chave: Registros Eletrônicos de Saúde; Atenção Primária à Saúde; 

Saúde Pública. 

 

Abstract: The aim of this article is to present the challenges in the process of 

implementing electronic medical records in Primary Health Care in the state 

of Rio Grande do Sul, Brazil. The study has a cross-sectional design and 

applies content analysis on a corpus formed by responses given by managers 

of municipal health departments. Data collection was performed using an 

electronic form. Three categories of macro meanings were identified: 

difficulty in implementation with healthcare professionals, difficulty in 

infrastructure and resources, and difficulty in interoperability and 

management. Based on the knowledge of the opinion of municipal managers 

about the challenges in the process of implementing the electronic medical 

record in Primary Health Care, the analysis of the challenges and macro 

meanings encountered is intended to facilitate the understanding of the 

municipal scenario in the face of a new work tool proposed at the national 

level, and can serve as a planning tool in places that intend to or are 

experiencing this process. 

 

Keywords: Electronic Health Records; Primary Health Care; Public Health. 
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INTRODUÇÃO 

Os benefícios do uso do prontuário eletrônico em termos de eficiência, 

confiabilidade, continuidade do cuidado e qualidade de atendimento, 

especialmente na Atenção Primária à Saúde (APS), versam sobre o 

gerenciamento de condições de saúde agudas ou crônicas, a entrega 

confiável de serviços preventivos e a melhoria da segurança do paciente1. 

Nesse âmbito, o prontuário eletrônico é apontado como adjuvante de 

mudanças nos modos de cuidar e de gerir, promovendo a indissociabilidade 

entre a gestão e a atenção à saúde2.  

 

Os estudos sobre implantação de prontuários eletrônicos referem que a 

resistência na utilização dessa ferramenta de trabalho é atribuída 

principalmente à habilidades de informática deficientes3,4 e ausência de 

treinamento para sua utilização2, pois do ponto de vista do uso de 

tecnologias digitais de informação e comunicação, os profissionais exprimem 

confiança nas ferramentas disponibilizadas4.  

 

Nessa mesma linha, um estudo de Toledo e colaboradores2 aponta que a 

literatura descreve critérios de usabilidade, satisfação do usuário, relação 

custo-benefício e mudanças nos resultados de saúde em relação à 

implementação do prontuário eletrônico, os quais são publicados 

anualmente e contribuem para a identificação dos benefícios e dos desafios 

de sua implementação. 

 

Porém, nesse mesmo trabalho, os autores sugerem que ainda é necessário 

ampliar a compreensão sobre os desafios na implantação do prontuário 

eletrônico na APS brasileira2. Soma-se a essa recomendação, o fato de que o 

prontuário eletrônico incorporado à rotina da APS está preconizado desde 

20165, o que ainda não é uma realidade.  

 

Diante do exposto, o objetivo deste artigo é apresentar os desafios no 

processo de implantação do prontuário eletrônico na APS no estado do Rio 

Grande do Sul, Brasil. 
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METODOLOGIA 

Este estudo tem delineamento transversal e aplica a análise de conteúdo 

sobre um corpus formado por respostas dadas por gestores das secretarias 

municipais de saúde do estado do Rio Grande do Sul (RS), Brasil.  

 

O RS é um estado localizado no sul do Brasil, a população estimada em 2020 

foi de 11,4 milhões de habitantes, os quais residem em 497 municípios, 

organizados em 7 regiões6. 

 

Para a divulgação do estudo e a coleta de dados, foi realizado contato com 

gestores dos municípios a partir do Conselho dos Secretários Municipais de 

Saúde do RS (COSEMS/RS). Esses contatos foram realizados por meio dos 

apoiadores institucionais das regiões de saúde, os quais auxiliaram na 

divulgação do estudo e envio do formulário eletrônico a ser respondido pelo 

gestor municipal de saúde.  

 

A coleta de dados foi realizada por meio de formulário eletrônico, com 

instrumento elaborado pelos autores. O instrumento foi pré-testado entre 

os autores e não necessitou ajustes durante o período coleta de dados. 

 

Esse artigo faz parte de um estudo que analisou quantitativamente7 e 

qualitativamente o processo de implantação do prontuário eletrônico no 

estado do RS, sendo analisado nesse trabalho os desafios e dificuldades 

durante o processo de implantação do prontuário eletrônico nos municípios 

em que o gestor municipal de saúde relatou discursivamente.  

 

O corpus analisado neste estudo é resultado de duas questões de campo 

aberto que compunham o questionário formado por 24 questões categóricas 

com algumas derivações. As respostas analisadas neste trabalho são 

provenientes dos seguintes itens do questionário: 

 

 Liste os principais desafios/dificuldades encontrados pela 

gestão municipal no processo de implantação do prontuário 

eletrônico; 
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 Liste os principais desafios/dificuldades relatados pelos 

profissionais assistenciais durante o processo de 

implantação/uso inicial do prontuário eletrônico. 

 

A análise do corpus seguiu a análise de conteúdo em três etapas, conforme 

Bardin8: 

 

1. Na pré-análise do material, após a leitura flutuante do corpus, os autores 

evidenciaram que os respondentes (gestores municipais de saúde) não 

trataram as questões com significativa diferença entre o que era opinião da 

gestão municipal e o que era relatado pelos profissionais assistenciais para a 

gestão municipal (que respondeu o formulário eletrônico), optando-se 

então, por fazer um livro de códigos único para ambas questões, mas 

mantendo a alocação da resposta na sua devida coluna para melhor análise 

e categorização. 

 

2. Na exploração do material foi realizada uma leitura crítica e a extração de 

unidades de contexto relevantes, já propondo 12 categorias para a próxima 

etapa. Após isso, as categorias foram agrupadas em três macro sentidos, 

conforme ilustrado na figura 1. 

 

3. A etapa de tratamento dos resultados foi realizada por observador único, 

com uma repetição. A partir da categorização, os dados foram analisados 

quanto a frequência de observação e grupo de sentidos, possibilitando 

inferências e interpretações.  

 

A construção do formulário de coleta e a captura dos dados foram realizados 

com o auxílio do Google Forms. Para tabulação e análise do corpus foi 

utilizado o software Microsoft Office Excel®. 

 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi apresentado no 

formulário eletrônico, como primeira página, sendo possível responder o 

formulário somente após concordar com o termo. 

 

Esse estudo seguiu as orientações das Resoluções do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS) nº 466 de 20129 e CNS nº 510 de 201610 e foi submetido à 
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Plataforma Brasil, CAAE 28515720.0.0000.5345, obtendo aprovação sob 

número do parecer 3.980.936.  

 

Figura 1. Macro sentidos e categorias de análise de conteúdo encontradas na 
exploração do material para identificar os desafios no processo de implantação do 
prontuário eletrônico na APS do estado do Rio Grande do Sul, Brasil, no período de 
dezembro de 2020 a maio de 2021. 

 
 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

RESULTADOS 

O período de coleta de dados foi de dezembro de 2020 a maio de 2021, 

havendo interrupção nos meses de março e abril pela situação crítica da 

pandemia por Covid-19 no estado do RS.  

 

O corpus analisado é composto por respostas de 179 gestores municipais de 

saúde, representando 179 municípios do estado do RS. Dessas, 8 respostas 

não foram categorizadas, por não referirem dificuldades na implantação do 

prontuário eletrônico.  

 

O gráfico 1 apresenta a frequência de observação das categorias de análise 

em número absoluto (frequência) e percentual. 
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Gráfico 1. Frequência de observação das categorias de análise de conteúdo 
elencadas como desafios no processo de implantação do prontuário eletrônico na 
APS do estado do Rio Grande do Sul, Brasil, no período de dezembro de 2020 a maio 
de 2021. 

 

TIC: Tecnologias de informação e comunicação; SIS: Sistemas de Informação em 
Saúde.     
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A dificuldade mais frequente foi a adaptação ao sistema, citada por 57% dos 

gestores em saúde entrevistados. Após essa categoria, as mais citadas foram 

conexão à internet (34,6%), treinamento (34,1%) e resistência dos 

profissionais em usar o sistema (34,1%). 

 

O desafio frente à ausência de equipamentos de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC), principalmente computadores para a utilização do 

prontuário eletrônico, foi relatada por 24,6% dos gestores.  

 

A ausência ou deficiência de suporte técnico foi referida por 17,3% dos 

respondentes. Soma-se a esse fator, a ausência de treinamento e a 

habilidade de informática deficiente, esta última relatada por 16,8% dos 

gestores, fatores que reforçam a dificuldade de adaptação ao sistema, 

categoria relatada mais frequente. 

 

A dificuldade de integração de Sistemas de Informação em Saúde (SIS) foi 

referida por 13,4% dos gestores municipais e a dificuldade de geração de 

relatórios por 7,3%, o que leva a um trabalho duplicado de acesso à sistemas 

e compilação de dados pelos profissionais. 
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A segurança da informação foi um desafio referido por 10,1% dos gestores 

municipais, principalmente em relação a migração de dados entre sistemas 

e a ausência de suporte de TI.  

 

O recurso financeiro para adoção de um prontuário eletrônico foi uma 

dificuldade para 3,9% dos entrevistados. Cabe destacar que os gestores 

tinham a possibilidade de adoção de um prontuário eletrônico público (e-

SUS) ou a compra de um prontuário eletrônico terceirizado, o que 

determinava o funcionamento em rede do prontuário eletrônico, que foi 

uma dificuldade citada por 2,2% dos gestores. 

 

Na tabela 1 são apresentados itens codificados no intuito de visualizar macro 

sentidos no processo de implantação do prontuário eletrônico na APS. 

Durante a análise de dados pelos autores, emergiram três categorias: 

dificuldade de implantação junto aos profissionais assistenciais, dificuldade 

de infraestrutura e recursos e dificuldade de interoperabilidade e gestão, 

sendo a dificuldade de implantação junto aos profissionais assistenciais a 

maior parcela das dificuldades encontradas pelos gestores, 62,4%. 

 

Tabela 1. Agrupamento em macro sentidos, categorias, frequência e percentual por 
agrupamento dos desafios no processo de implantação do prontuário eletrônico na 
APS do estado do Rio Grande do Sul, Brasil, no período de dezembro de 2020 a maio 
de 2021. 

 

 

DISCUSSÃO 

A literatura aponta que a aceitação de uma nova ferramenta de trabalho, 

como o prontuário eletrônico, depende de treinamento apropriado e 

suporte, pois existe uma forte correlação positiva entre a utilidade e a 

facilidade de uso do sistema resultantes desse processo11,12. 

Agrupamento Categorias Frequência %

Adaptação ao sistema 102

Treinamento 61

Resistência em usar o sistema 61

Suporte técnico 31

Habilidades de informática 30

Conexão à internet 62

Equipamentos de TIC 44

Recurso financeiro 7

Integração de SIS 24

Segurança da informação 18

Relatórios 13

Funcionamento em rede 4

TIC: Tecnologias de informação e comunicação; SIS: Sistemas de Informação em Saúde.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Dificuldade de infraestrutura 

e recursos
24,7

Dificuldade de 

interoperabilidade e gestão
12,9

Dificuldade de implantação 

junto aos profissionais 

assistenciais

62,4
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Diante dessa premissa, a adaptação ao uso do prontuário eletrônico na 

rotina de trabalho pelos profissionais, referida pelos gestores municipais 

como principal dificuldade a ser contornada, poderia ter sido sanada com 

treinamentos, mesma constatação de outro estudo realizado com 

profissionais de um município do estado do RS13 e que corrobora com a 

sumarização de artigos sobre o tema2,12.  

 

O adequado treinamento também é apontado como um facilitador diante da 

resistência dos profissionais para a utilização do prontuário eletrônico2,12,14, 

que para ser uma ferramenta de trabalho útil deve interoperar com outros 

sistemas de dados e gerar impacto positivo nos fluxos de trabalho1.  

 

Os gestores apontam a dificuldade do prontuário eletrônico como 

ferramenta de trabalho efetiva. A literatura reconhece essa realidade e 

propõe estratégias como planejamento da implementação, suporte 

financeiro, seleção do sistema de prontuário eletrônico e treinamento dos 

usuários do sistema como premissas12,14,15. Ainda, recomenda-se treinar 

intensivamente profissionais maiores de 50 anos e durante a transição do 

prontuário físico para o eletrônico, visando melhora do nível de alfabetização 

digital, melhor aceitação ao sistema e aumento do envolvimento da equipe 

com o prontuário eletrônico4.  

 

Na APS brasileira coexistem prontuários eletrônicos privados e público (e-

SUS). O pré-requisito para adoção do sistema é o envio de um conjunto 

mínimo de dados ao Ministério da Saúde, o que está vinculado ao 

financiamento16, porém traz algumas limitações à integralidade e 

longitudinalidade do cuidado quando o usuário de saúde é referenciado para 

outro nível de atenção à saúde ou outra unidade de saúde que não utiliza o 

mesmo prontuário eletrônico, gerando prejuízos assistenciais para todos os 

envolvidos e resistência profissional em utilizar uma ferramenta de trabalho 

que limita os princípios do trabalho da APS, quando na verdade essa 

ferramenta tem potencial para promoção desses princípios2 e para o avanço 

na gestão do cuidado e da comunicação entre equipe e com a rede de 

atenção à saúde17. 
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A dificuldade de infraestrutura e recursos no processo de implantação do 

prontuário eletrônico referida por 24,7% dos gestores é uma realidade desde 

2017, quando a Pesquisa TIC Saúde18 constatou que em um universo de 

aproximadamente 39 mil UBS, cerca de 12% não possuíam computadores e 

28% não tinham acesso à internet, itens imprescindíveis ao uso do 

prontuário eletrônico.  

 

Diante dessa realidade, ainda em 2017 foi lançado o Programa de 

Informatização das Unidades Básicas de Saúde (PIUBS) pelo Ministério da 

Saúde19, o qual teve como objetivo viabilizar infraestrutura tecnológica para 

o uso do prontuário eletrônico.  

 

O PIUBS foi revogado em setembro de 201920, quando o governo federal 

reformulava a estratégia de repasses de recursos para a APS, passando ao 

programa Informatiza APS16, que prevê o incentivo financeiro federal a partir 

do recebimento dos dados da APS provenientes do sistema de prontuário 

eletrônico, auxiliando os gestores municipais em quesitos importantes, 

como investimento e apoio administrativo e político3.  

  

O Informatiza APS16 preconiza que o prontuário eletrônico deva atender à 

requisitos definidos pelo Ministério da Saúde, inclusive para fins de 

interoperabilidade, corroborando ao agrupamento de análise referido por 

12,9% dos gestores municipais, relativo às dificuldades de interoperabilidade 

e gestão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho buscou conhecer os desafios no processo de implantação do 

prontuário eletrônico na APS, o que possibilitou analisar os desafios e os 

agrupar em macro sentidos, no intuito de facilitar a compreensão do cenário 

municipal diante de uma nova ferramenta de trabalho proposta em nível 

nacional.  

 

A dificuldade de implantação do prontuário eletrônico teve como principal 

quesito a dificuldade de adaptação ao sistema pelos profissionais 

assistenciais, corroborando com a ausência de treinamento que poderia 

minimizar essa dificuldade e auxiliar profissionais com poucas habilidades de 

informática e profissionais resistentes em usar o prontuário eletrônico.  10 



 

  

 

Em relação às dificuldades de infraestrutura e recursos financeiros, com 

destaque para a conexão à internet, trata-se de uma necessidade para o uso 

de uma ferramenta de trabalho útil e com melhor aceitação pelos 

profissionais. Portarias de incentivo financeiro governamentais foram 

lançadas, mas não pareceram impactar fundamentalmente essa questão, 

visto que ainda representa uma parcela significativa das dificuldades.  

 

A interoperabilidade entre sistemas informatizados e a gestão da informação 

são itens abarcados pelo Informatiza APS (desde o final do ano de 2019), 

havendo um padrão esperado para o prontuário eletrônico da APS e o envio 

de dados ao Ministério da Saúde, porém ainda não abarcam a integralidade 

e longitudinalidade do cuidado entre prontuários eletrônicos da APS 

privados e o público (e-SUS).  

 

Em relação as limitações desse estudo, assumimos que a pesquisa qualitativa 

por observador único apresenta algumas fragilidades21, porém é uma 

realidade aqui apresentada e que atentou para potencialidades em outras 

fases da análise, como a redução da complexidade das variáveis elaboradas 

para indicar o conceito de interesse da pesquisa e a publicização dos dados 

analisados, os quais estão disponíveis no repositório online Figshare, doi: 

10.6084 / m9.figshare.15121929. 

 

Com o panorama das dificuldades enfrentadas pelos gestores municipais no 

processo de implantação do prontuário eletrônico da APS, espera-se auxiliar 

gestores em todos os níveis de gestão no planejamento e vivência desse 

processo. 

 

Sugere-se estudos acerca da usabilidade do prontuário eletrônico 

rotineiramente, pois como ferramenta de trabalho, o prontuário eletrônico 

tem potencial para inovar na gestão em saúde em diferentes interfaces de 

trabalho. 
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